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PARECER CONJUNTO N° DAS  COMISSÕES  REUNIDAS  DE  TRÂNSITO, 
TRANSPORTE E ATIVIDADE ECONÔMICA; DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E 
MULHER, E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1154/2025. 

Proposição de autoria dos Vereadores Sonaira Fernandes (PL) e Silvão Leite 

(UNIÃO), cria o Selo “Empresa Amiga da Família Atípica”,  destinado a reconhecer 

estabelecimentos comerciais que adotem política interna de inserção profissional de 

mães, pais e/ou cuidadores de pessoas com Transtorno do Espectro Autista – TEA, no 

município de São Paulo.

Nos termos do Projeto em tela, o Selo “Empresa Amiga da Família Atípica”, será 

destinado  aos  estabelecimentos  comerciais  e/ou  empresariais  que  adotem política 

interna de inserção no mercado de trabalho de mães, pais e/ou cuidadores de pessoas 

com Transtorno do Espectro Autista – TEA.

Confome a ponta o artigo 2º do projeto, o Selo “Empresa Amiga da Família 

Atípica” será destinado às empresas que:

I – adotem políticas internas de inserção no mercado de trabalho para mães, pais 

e/ou cuidadores de pessoas com TEA;

II – contribuam com projetos ou ações que promovam a inclusão da família 

atípica no mercado de trabalho;

III – contratem, direta ou indiretamente, mães, pais e/ou cuidadores de pessoas 

com TEA.

Finalmente, o artigo 3° prevê como atividades a serem adotadas que sejam 

incentivadoras para a inclusão das famílias atípicas no mercado de trabalho:

I – capacitação para o exercício de funções de maior remuneração;

II – adoção de flexibilidade de horários, sem redução salarial;

III – promoção de eventos culturais, voltados à inserção das famílias atípicas no 

mercado de trabalho

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se 

pela  LEGALIDADE  sob  a  forma  de  substitutivo  que  foi  apresentado  para  corrigir 

eventual vício de iniciativa em “decorrência da atribuição direta de funções a órgãos do 

Executivo e também para suprimir da proposta artigo que impunha ao Executivo prazo 

para a regulamentação da Lei tendo em vista o entendimento do TJSP no sentido de que 

a imposição de tal prazo também viola o princípio da Separação entre os Poderes 

(TJSP, ADIs nº 2058997-68.2025.8.26.0000 e nº 2045978-29.2024.8.26.0000).

Conforme a exposição de motivos apresentada pelos autores, “a realidade das 

famílias  atípicas  é  marcada  por  grandes  dificuldades  de  inserção  no  mercado  de 

trabalho. Muitas mães, pais ou responsáveis precisam abrir mão de suas carreiras ou 

aceitar  subempregos  para  dar  conta  das  demandas  terapêuticas,  médicas  e 

educacionais de seus filhos. 

A ausência de uma rede de apoio efetiva e de políticas públicas voltadas ao 

cuidado contínuo dessas pessoas agrava esse cenário de fragilidade econômica. 
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Segundo dados do IBGE, famílias atípicas são significativamente mais afetadas 

pelo desemprego e subemprego, o que impacta diretamente na qualidade de vida e no 

desenvolvimento  das  pessoas  com  deficiência  sob  seus  cuidados.  Fatores  como 

preconceito no mercado de trabalho, falta de adaptação nos ambientes de trabalho e de 

oportunidades de emprego contribuem para esta situação. Mulheres com filhos autistas 

também enfrentam mais dificuldades para serem bem-sucedidas profissionalmente, e o 

desemprego agrava a instabilidade financeira e o acesso a recursos para as famílias”.

O termo neurodivergente é associado a programas de empresas que buscam 

acolher as famílias cujos colaboradores precisam oferecer cuidados a familiares com 

autismo.  Por  exemplo  podemos  mostrar  o  programa  Autism  at  Work 

(https://www.autismatwork.org/about) realizado em empresas transnacionais com SAP, 

JP Morgan Chase e Microsoft  propicia diversas iniciativas por meio de 4 objetivos 

principais, voltados ao apoio na busca de emprego e renda; melhorar as condições de 

acolhida  no  ambiente  de  trabalho  e  promover  a  diversidade  ao  acolher  os 

neurodivergentes:

1.     Help neurodiverse populations to find meaningful work.

2.     Showcase the talent of neurodiverse people as an untapped resource.

3.     Educate corporations on neurodiverse hiring practices and programs.

4.     Raise awareness of the benefits of a more diverse workforce.

A Prefeitura aprovou a Lei nº 17.502, de 3 de novembro de 2020 e regulamentou, 

por meio do DECRETO Nº 63.018 de 11 de Dezembro de 2023, uma política pública 

municipal para garantia, proteção e ampliação dos direitos das pessoas com Transtorno 

do Espectro do Autismo (TEA) e seus familiares. 

Dentre as iniciativas em vigor está o  incentivo do exercício da cidadania e o 

protagonismo das pessoas com Transtorno do Espectro do Autismo (TEA) em todas as suas 

potencialidades, inclusive por meio de programas de acesso ao mercado de trabalho;

Assim sendo,  reconhecemos a  urgência  de  somar  esforços  para  apoiar  as 

pessoas e seus familiares que lidam com o Transtorno do Espectro do Autismo (TEA), e 

que a iniciativa em tela possui grande valor. 

A Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica, no âmbito de sua 
competência, entende que a propositura, ao incrementar novas iniciativas de diversida-
de e inclusão para o ambiente corporativo, reconhece que se trata de uma ação que 
deve prosperar, sendo, portanto, favorável o parecer, conforme o substitutivo da Comis-
são de Constituição, Justiça e Legislação Participativa.

A Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, no âmbito de sua 
competência, ressalta que o projeto é oportuno e meritório, somando-se a outras iniciati-
vas colocadas em prática para atender essa população. Favorável nos termos do substi-
tutivo da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, portanto, é o pa-
recer.
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Quanto ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a 
opor, tendo em vista que a matéria não ofende os dispositivos da lei orçamentária, bem 
como está condizente com os referendos legais de conduta fiscal. Favorável conforme o 
substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa é o parecer.

Sala das Comissões Reunidas,
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